
A carga tributária brasileira é alta? O IR é elevado para quem?

O início de um novo governo traz uma série de mudanças e, com elas, voltam à pauta assuntos como a 
reforma tributária e a justiça do sistema brasileiro. Ouve-se de tudo, tanto no que tange a apontar 
problemas, como especialmente no que respeita a propor soluções.

Spacca

Não é o propósito deste artigo debater amplamente o assunto, o que 

demandaria extensão incompatível com esta coluna. Objetiva-se comentar apenas um dos defeitos 
usualmente imputados ao sistema brasileiro, que é sua elevada carga. E, dos vários tributos que 
poderiam ser colhidos para aferir sua onerosidade, escolhe-se o Imposto de Renda (IR). É ele, no Brasil, 
muito elevado?

A pergunta, na verdade, precisa ser replicada com outra, antes de que se possa responder de maneira 
mais precisa: elevado para quem?

Relativamente às pessoas físicas, existem quatro alíquotas progressivas, de 7,5%, 15%, 22,5% e 27,5%. 
Mas saber se esses percentuais são altos, ou baixos, envolve uma comparação. Algo, ou alguém, pode 
ser alto, ou baixo, dependendo de com quem, ou o que, se compara. Um homem de 1,78m pode ser alto, 
para os padrões dos jóqueis brasileiros, mas baixo, para os atletas de elite do basquete americano. Um 
edifício de 20 andares é alto, se comparado a um de 10, mas baixíssimo, se o contraste se der com um de 
120.

Comparemos, então, o sistema tributário brasileiro com o de outro país. Veja-se a Áustria. Lá, a alíquota 
máxima do imposto de renda das pessoas físicas é de 55%. Pode-se dizer, então, que é mais alta que a 
brasileira, de 27,5%. Exatamente o dobro.
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Não esqueçamos, porém, da segunda pergunta. Alta para quem? A leitora pode estar se perguntando: – 
55% não é maior que 27,5% de forma objetiva? Até a matemática se estaria, aqui, a tentar relativizar?

27,5 é menor que 50, por certo, mas tais percentuais incidem sobre bases, as chamadas "bases de 
cálculo". Por isso, não é possível aferir se uma carga tributária é alta, ou baixa, comparando apenas 
alíquotas. Recorramos às bases.

No Brasil, a alíquota máxima, de 27,5%, incide sobre rendimentos superiores a R$ 4.664,68 ao mês, o 
que corresponde a pouco mais de R$ 55 mil ao ano. Já na Áustria, a alíquota de 55% alcança apenas 
rendimentos superiores a 1 milhão de euros, algo próximo a R$ 5,5 milhões, por ano.

Mas e os limites de isenção? No Brasil, o limite correspondente ao chamado "mínimo existencial" é de 
R$ 1.903.98 mensais, valor acima do qual os rendimentos se submetem já à primeira alíquota, de 7,5%. 
Na Áustria, por sua vez, o limite de isenção é de 11 mil euros anuais (916,66 euros/mês), o que significa 
dizer que, ao câmbio hoje vigente, mesmo os rendimentos que no Brasil já se submetem à alíquota 
máxima, naquele outro país seriam ainda isentos.

Voltemos então à pergunta. A carga brasileira é alta para quem? Comparada à austríaca, para 
contribuintes que ganham rendimentos mais elevados ela é baixa. O beneficiário de rendimentos mensais 
de R$ 1 milhão, por exemplo, na Áustria pagaria 55%, e, aqui, apenas 27,5%. Mas o beneficiário de 
rendimentos mensais no valor de R$ 5.000,00, no Brasil, seria onerado em 27,5%, enquanto naquele 
outro país seria isento.

Escolheu-se a Áustria, mas a comparação com outros países da Europa, geralmente apontados como 
dotados de uma alta carga quando contrastados com o nosso, levaria a resultados semelhantes. Não se 
pode comparar alíquota, portanto, sem cotejar também as bases sobre as quais incidem. A resposta para a 
pergunta (alta ou baixa?) pode mesmo ser oposta.

O mesmo problema se replica, em alguma medida, na generalidade dos Estados-membros, no que tange 
ao imposto sobre heranças, e no âmbito dos Municípios, relativamente ao IPTU, cuja progressividade, 
levada a efeito por meio de faixas muito baixas e muito próximas, praticamente equivale a um imposto 
"flat", a alcançar de maneira igual, ou muito próxima, ricos e pobres.

Tais aspectos devem ser lembrados, em um cenário em que se discute a reforma da tributação incidente 
sobre o consumo e se projeta um grande imposto sobre bens e serviços cuja alíquota poderá ser bastante 
elevada. A regressividade de um imposto com tais características, que acentua a injustiça do sistema, 
poderia ser minimizada com uma tributação progressiva do patrimônio, da herança e da renda, o que 
precisa ser lembrado pelos que levam a reforma a efeito.
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